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ASSUNTO: Movimento Judicial de 2015 - Requerimento de movimento; juízes colocados em 1.º Acesso

2015/DSP/0030 14-05-2015

No Aviso do Movimento Judicial Ordinário de 2015, aprovado na sessão do Plenário de 05 de 
Maio de 2015, consta no seu ponto 22 que  "[o]s 39 primeiros juízes colocados em lugares de 
primeiro acesso devem obrigatoriamente apresentar requerimento para lugares em acesso final e 
são-lhes aplicáveis as normas conjugadas dos artigos 42.º, n.º 3, 43.º, n.º 2 e 44.º, n.º 5 do EMJ".

Os 43 Juízes atualmente colocados em secções de primeiro acesso têm apenas um ano de 
exercício de funções nesses tribunais, contudo nos termos do disposto no art.º 44.º, n.º 6, do EMJ, 
"em caso de premente conveniência de serviço, o Conselho Superior da Magistratura pode efectuar 
a colocação em lugares de acesso final de juízes de direito com menos de três anos de exercício de 
funções em lugares de primeiro acesso".

Na medida em que os 39 Juízes do XXX Curso Normal de Formação da Magistratura Judicial 
cessam o respectivo período de estágio, o Plenário do Conselho Superior da Magistratura, ao 
aprovar o ponto 22) do Aviso teve por fundamento a referida conveniência de serviço em que, 
havendo necessidade de movimentar os 39 Juízes em regime de estágio do XXX Curso para 
secções de primeira nomeação e sem que tenha sido deliberado criar novas secções de primeiro 
acesso, é do interesse público a colocação dos primeiros 39 Juízes actualmente nas secções de 
primeiro acesso em lugares de acesso final, sabendo que "os juízes de direito não podem recusar 
a primeira colocação em lugares de acesso final após o exercício de funções em lugares de 
primeiro acesso" (art.º 43.º, n.º 2, do EMJ).

*

Sem prejuízo do supra enunciado, o processamento do movimento judicial ordinário de 2015,
maxime, na  execução da graduação do 4.º Concurso Curricular de Acesso aos Tribunais Relação, 
designadamente se forem promovidos a Desembargadores Juízes que actualmente estão 
colocados em Tribunais de Primeira Instância, poderá implicar a necessidade de 
preenchimento de mais lugares e vagas de acesso final, caso em que o Conselho Superior da 
Magistratura pode deliberar aplicar aos restantes (4) juízes colocados em lugares de primeiro 
acesso o disposto nos supra citados artigos 44.º, n.º 6 e 43.º, n.º 2, do EMJ.
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    Nessa circunstância, embora no ponto 22) do Aviso conste a obrigatoriedade apenas para os 39 
primeiros juízes colocados em lugares de primeiro acesso, considera-se pertinente seja 
divulgado um esclarecimento no sentido de que os restantes 4 juízes actualmente colocados 
em primeiro acesso não estão circunscritos a requerer movimentação para lugares em secções 
de primeira nomeação, podendo - se assim o pretenderem - também formular pedidos de 
movimentação para lugares (efectivos) e vagas (auxiliar) de acesso final, na ordem que assim o 
pretendam.

    Nesta conformidade, apresente com urgência a presente Informação a Sua Excelência o 
Senhor Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura, para superior decisão.

O Juiz Secretário do Conselho Superior da Magistratura,
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Joel Timóteo
Ramos Pereira
Juiz Secretário
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Divulgue, então, o indicado esclarecimento.
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António
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